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ASSEMBLEIA DA KEPUBLICA

Comisséo de Orgamento, Finangas e Administracdo Publica

TEXTO FINAL
da

Proposta de Lei n.° 142/X11/2.2 (GOV)

Regula a reposicao, em 2013, do subsidio de férias para os

trabalhadores publicos, aposentados, reformados e demais

pensionistas.

Resultante da reunido ocorrida na Comissao de Orgamento, Financas e
Administracdo Publica de 5 de junho de 2013
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Artigo 1.°
Objeto

A presente lei regula, para o ano de 2013, a forma de reposicdo do subsidio de férias, das
prestacGes correspondentes ao 14.° més e equivalentes, devidos as pessoas a que se refere o
n.° 9 do artigo 27.° da Lei n.? 66-B/2012, de 31 de dezembro, e aos aposentados, reformados e

demais pensionistas.

Artigo 2.°
Subsidio de férias dos trabalhadores do setor ptblico

1-No ano de 2013, o subsidio de férias ou quaisquer prestacbes equivalentes que sejam
devidos, nos termos legais, as pessoas a que se refere o n.° 9 do artigo 27.° da Lei n.° 66-
B/2012, de 31 de dezembro, € pago:

a) Na totalidade no més de junho, as pessoas cuja remuneracéo base mensal seja inferior
a € 600;

by No més de junho um montante calculado com base na férmula subsidio/prestagbes =

1320 - 1,2 x remuneragdo base mensal e no més de novembro o valor correspondente a

diferenca entre aquele montante e a totalidade do subsidio, as pessoas cuja

remuneracac base mensal seja igual ou superior a € 600 e ndo exceda o valor de € 1100;

c) Na totalidade no més de novembro, as pessoas cuja remuneragdo base mensal seja
superior a € 1100.

2 - O valor do subsidio de férias a abonar nos termos e as pessoas a que se refere o nimero

anterior € determinado com base na remuneragdo relevante para o efeito, nos termos

legais, apos a redugdo remuneratoria prevista no artigo 27.° da Lei n.° 66-B/2012, de 31 de

dezembro.

3 - O disposto nos numeros anteriores abrange todas as prestagdes, independentemente da
sua designagdo formal, que, direta ou indiretamente, se reconduzam ao pagamento do
subsidio de férias a que se referem aqueles nimeros, designadamente a titulo de adicionais

a remuneragao mensal.

4 - O disposto nos n.°s 1 e 2 abrange ainda os contratos de prestacao de servigos celebrados
com pessoas singulares ou coletivas, na modalidade de avenga, com pagamentos mensais

ao longo do ano, acrescidos de duas prestagdes de igual montante.

Artigo 3.°
14.° més ou prestagdes equivalentes dos aposentados, reformados e demais

pensionistas da Caixa Geral de Aposentacdes, |.P.

1 - Os aposentados, reformados e demais pensionistas da Caixa Geral de Aposentacdes, |.P.
(CGA, I.P.)), bem como o pessoal na reserva ou em situagdo analoga e o desligado do
servico a aguardar aposentagdo ou reforma, tém direito a receber, no ano de 2013, a titulo

de 14.° més ou prestagdes equivalentes, um valor correspondente a pensdo que lhes
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couber no més de julho, nos seguintes termos:

a) Na totalidade no més de julho, no caso daqueles cuja pensdo mensal seja inferior a € 600;

b) No més de julho um montante calculado com base na formula subsidio/prestagées = 1188
- 0,98 x pensdo mensal e no més de novembro o valor correspondente a diferenca entre
aquele montante e a totalidade do 14.° més ou prestacdo equivalente, no caso daqueles
cuja pensdo mensal seja igual ou superior a € 600 e ndo exceda o valor de € 1100;

c) No més de julho um montante correspondente a 10% do 14.° més ou prestacdo
equivalente e no més de novembro um montante correspondente aos restantes 90%, no

caso daqueles cuja pens&o mensal seja superior a € 1100.

2 - O direito ao 14.° més ou prestacdes equivalentes vence-se por inteiro no dia 1 do més de

julho.

3 -0 14.° més ou prestagbes equivalentes do pessoal na reserva ou em situagéo analoga, quer
esteja em efetividade de fungbes quer esteja fora de efetividade, bem como do pessoal
desligado do servico a aguardar aposentagdo ou reforma é pago pela entidade de que
dependa o interessado, com base no valor indicado na comunicagao prevista no artigo 99.°

do Estatuto da Aposentacao.

4 - Ao valor do 14.° més ou prestagdes equivalentes é deduzida a contribuic&o extraordinaria
de solidariedade, aplicando-se a taxa percentual que couber a uma pensé&o de valor igual &

referida prestagdo ou subsidio mensais.

S - O regime fixado no presente artigo ndo € aplicavel as pensées automaticamente atualizadas
por indexagdo a remuneragéo de trabalhadores no ativo, que ficam sujeitas as medidas

previstas no artigo anterior para estes trabalhadores.

6 - No ano civil da cessacéo do exercicio de funcées para efeitos de aposentacdo ndo ha lugar

ao pagamento de qualquer importancia a titulo de 14.° més ou prestagdes equivalentes.

Artigo 4.°

Montante adicional dos pensionistas do sistema de seguranga social

No ano de 2013, o montante adicional das pensbes de invalidez, velhice e sobrevivéncia
atribuidas pelo sistema de seguranca social, referente ao més de julho, &€ pago nos seguintes

termos:

a) Na totalidade no més de julho, no caso dos pensionistas cuja penso mensal seja inferior
a €600,

b) No més de julho um montante calculado com base na férmula subsidio/prestagbes =
1188 - 0,98 x pens&o mensal e no més de dezembro o valor correspondente a diferenca
entre aquele montante e a totalidade do montante adicional, no caso dos pensionistas
cuja pens&o mensal seja igual ou superior a € 600 e n&o exceda o valor de € 1100;

¢) No més de julho um montante correspondente a 10% do montante adicional e no més de

dezembro um montante correspondente aos restantes 90%, no caso dos pensionistas
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cuja pensao mensal seja superior a € 1100.

Artigo 5.°

Prevaléncia

O regime fixado na presente lei tem natureza imperativa e excecional, prevalecendo sobre
quaisquer outras normas, especiais ou excecionais, em contrario e sobre instrumentos de
regulamentac&o coletiva de trabalho e contratos de trabalho, nZo podendo ser afastado ou

modificado pelos mesmos.

Artigo 6.°

Retencao na fonte em sede de IRS aplicavel ao rendimento de trabalho dependente

1-As tabelas de retengéo na fonte previstas nas alineas a) e b) do n.° 1 do Despacho
n.° 796-B/2013, publicado na 2.2 série do Didrio da Repiblica, de 14 de janeiro, s&o
aplicaveis aos rendimentos de trabalho dependente auferidos, desde janeiro de 2013, pelas

pessoas a que se refere o n.° 9 do artigo 27.° da Lei n.° 66-B/2012, de 31 de dezembro.

2 - Sem prejuizo do disposto no numero anterior, até ao momento do pagamento da totalidade
do subsidio de férias ou quaisquer presta¢des equivalentes, referidos no artigo 2.°, devem
as entidades devedoras ou pagadoras dos rendimentos previstos no nimero anterior

- continuar a utilizar as tabelas previstas nas alineas f) e g) do n.° 1 do Despacho n.° 796-
B/2013, publicado na 2.2 série do Diério da Republica, de 14 de janeiro.

3 -No momento do pagamento da totalidade o subsidio de férias ou quaisquer prestacdes
equivalentes, referidos no artigo 2.° as entidades devedoras ou pagadoras devem proceder
aocs acertos decorrentes da aplicacdo do disposto no n.° 1, efetuando, em simultaneo, os
acertos respeitantes a retencdo na fonte da sobretaxa em sede de IRS efetuada no mesmo

periodo.

4 - As entidades devedoras ou pagadoras dos rendimentos de trabalho dependente auferidos
pelas pessoas a que se refere o n.° 9 do artigo 27.° da Lei n.° 66-B/2012, de 31 de
dezembro, devem utilizar as tabelas referidas no n.° 1 por referéncia aos rendimentos pagos
ou colocados a disposi¢édo a partir de 1 de novembro de 2013.

Artigo 7.°
Retencao na fonte em sede de IRS apiicével ao rendimento de pensdes

1-As tabelas de retengéo na fonte constantes do anexo a presente lei, que dela faz parte
integrante, substituem as tabelas previstas nas alineas ¢) a e) do n.° 1 do Despacho
n.° 796-B/2013, publicado na 2.2 série do Didrio da Republica, de 14 de janeiro, e sdo
aplicaveis aos rendimentos de pensbes auferidos pelos sujeitos passivos desde janeiro de

2013, nos seguintes termos:

a) Tabela de retengéo n.° VIl sobre pensdes, com excecdo das pensdes de alimentos,

auferidas por titulares n&o deficientes, a aplicar de harmonia com o disposto no artigo 5.°
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do Decreto-Lei n.° 42/91, de 22 de janeiro;

b) Tabela de retenc&o n.° VIl sobre pensbes, com excegdo das pensdes de alimentos,
auferidas por titulares deficientes, a aplicar de harmonia com o disposto no artigo 5.° do

Decreto-Lei n.° 42/91, de 22 de janeiro;

¢) Tabela de retenc&o n.° IX sobre pensdes, com exceg¢do das pensdes de alimentos,
auferidas por titulares deficientes das Forcas Armadas abrangidas pelos Decretos-Leis
n.°43/76, de 20 de janeiro, e n.® 314/90, de 13 de outubro.

2 - Nao obstante o previsto no numero anterior, até a0 momento do pagamento da totalidade
do 14.° més ou prestacbes equivalentes ou do montante adicional das pensées de invalidez,
velhice e sobrevivéncia atribuidas pelo sistema de seguranca social, devem as entidades
devedoras ou pagadoras dos rendimentos previstos no nimero anterior continuar a utilizar
as tabelas previstas nas alineas ¢) a e) do n.° 1 do Despacho n.° 796-B/2013, publicado na
2.2 série do Digrio da Republica, de 14 de janeiro.

3 -No momento do pagamento da totalidade do 14.° més ou prestacdes equivalentes ou do
montante adicional das pensdes de invalidez, velhice e sobrevivéncia atribuidas pelo
sistema de seguranga social, as entidades devedoras ou pagadoras devem proceder aos
acertos decorrentes da aplicagdo do disposto nos nlimeros anteriores, efetuando, em
simultaneo, os acertos respeitantes a retencdo na fonte da sobretaxa em sede de IRS

efetuada no mesmo periodo.

4 - As entidades devedoras ou pagadoras dos rendimentos de pensées devem utilizar as
tabelas referidas no n.° 1 por referéncia aos rendimentos pagos ou colocados a disposicédo a

* partir do momento do pagamento do 14.° més ou prestagdes equivalentes ou do montante
adicional das pensGes de invalidez, velhice e sobrevivéncia atribuidas pelo sistema de

seguranga social, inclusive.

Artigo 8.°

Entrada em vigor e produgio de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicacéo e produz efeitos desde 1 de

janeiro até 31 de dezembro de 2013.

Palacio de S&o Bento, 5 de junho de 2013

O Presidente da Comissa

T

(Eduardo Cabrita)
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Anexo

(a que se refere o artigo 7.°)

TABELA DE RETENGAO NA FONTE PARA O CONTINENTE - 2013

TABELAVII-PENSOES

Casado dois L

Remunerac¢ao Mensal Euros | titulares / Nao Casa_do unico

casado titular
Até 595,00 0.0% | 0.0%
Até 628,00 1,0% 0,0%
Até 664,00 2,0% 0,0%
Até 682,00 3,5% 0,0%
Até 740,00 4,5% 1,0%
Até 812,00 . 6,0% 3,0%
Até 891,00 8,5% 5,5%
Até 953,00 9,5% 5,5%
Até 1.024,00 10,5% 6,0%
Até 1.052,00 11,5% 6,5%
Até 1.130,00 12,5% 9,0%
Até 1.197,00 13.5% 9,0%
Até 1.294,00 14,5% 10,0%
Até 1.391,00 15,5% 11,0%
Até 1.516,00 16,5% 12,0%
Até 1.642,00 17,5% 13,5%
Até ©1.719,00 18,0% 14,5%
Até 1.815,00 18,5% 16,0%
Até | 1.912,00 20,5% 17,0%
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Até 2.027,00 21,5% 18,0%
Ate 2.154,00 23,0% 18,0%
Ate 2.298,00 24,0% 18,5%
Até 2.424,00 24,5% 19,5%
Até © 2.499,00 26,0% 20,5%
Até 2.640,00 27,0% 21,5%
Ate 2.801,00 28,0% 21,5%
Até 2.989,00 29,0% 23,0%
Até 3.159,00 30,5% 24,0%
Até 3.357,00 31,5% 25,0%
Ate 3.583,00 32,5% 27,0%
Ate 3.839,00 33,0% 27.5%
Ate 4.103,00 33,5% 27,5%
Até 4.348,00 34,0% 27.5%
Ate 4.593,00 35,0% 28,5%
Ate 4.876,00 36,5% 30,0%
Até 5.282,00 375% 31,0%
Até 7.168,00 38,5% 32,0%
Até 7.485,00 39,5% 33,0%
Ate 8.608,00 39,5% 34,0%
Superior a 8.608,00 40,0% 34,5%
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TABELA DE RETENGAO NA FONTE PARA O CONTINENTE - 2013

TABEL A VIl - RENDIMENTOS DE PENSOES

TITULARES DEFICIENTES

Casado dois -

Remuneragao Mensal Euros | titulares / Nao Casa.do unico

casado titular
Até 1.391,00 0,0% 0,0%
Até 1.584,00 2,0% 2,0%
Até 1.622,00 4,0% 3,0%
Até 1.815,00 6,0% 4,5%
Até 1.883,00 8,0% 4,5%
Até 1.979,00 9,0% 5,5%
Até 2.077,00 10,0% 6,5%
Até 2.221,00 11,5% 8,5%
Até 2.318,00 12,5% 9,5%
Até ‘ 2.414,00 13,5% | 10,0%
Até 2.452,00 15,0% 10,5%
Até 2.640,00 16,0% 11,0%
Até 2.735,00 17,0% 12,0%
Até 2.829,00 18,0% 13,0%
Até 2.924,00 18,5% 13,0%
Até 3.018,00 19,5% 14,0%
Até 3.112,00 ’ 20,6% 14,5%
Até 3.2086,00 20,5% 15,5%
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Até ' 3.395,00 21.5% 17,0%
Até 3.583,00 22,0% 17,5%
Até 3.772,00 23,0% 18,5%
Até 3.961,00 23,0% 18,5%
Superior a 3.961,00 24.5% 20,0%

TABELA DE RETENGAO NA FONTE PARA O CONTINENTE - 2013

TABELAIX-RENDIMENTOS DE PENSOES

TITULARES DEFICIENTES DAS FORGAS ARMADAS

~ Casado dois Casado tnico
Remunerag¢ao Mensal Euros titu::aarse: dION:Tm titular
Até 1.391,00 0,0% 0,0%
Até 1.584,00 1,5% 1,5%
Até 1.622,00 4,0% 3,0%
Até 1.815,00 6,0% 3,5%
Até 1.883,00 7,5% 4.5%
Até 1.979,00 8,5% 4.5%
Até 2.077,00 9,5% 6,0%
Até 2.221,00 11,0% 7,5%
Até 2.318,00 12,0% 9,0%
| Até 2.414,00 13,0% 9,5%
Até 2.452,00 14,5% 10,0%
Até 2.640,00 15,5% 10,5%
Até 2.735,00 16,5% 11,5%
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Até 2.829,00 17,5% 12,5%
Até 2.924,00 18,0% 12,5%
Até 3.018,00 19,0% 13,5%
Até 3.112,00 19,5% 14,0%
Até 3.206,00 20,0% 15,0%
Até 3.395,00 21,0% 16,5%
Até 3.583,00 21,5% 17.0%
Até 3.772,00 22,5% 18,0%
Até 3.961,00 23,0% 18,5%
Superior a 3.961,00 24.0% 19,5%




